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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE PÉETTOS TRABAIHISTAS

Nome: 50.0L9.420 LUIZ ALVES TEMPONI (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 50. 0L9.420l0001-98
Certidão no :'72094759/2023
Expedição: t5/L2/2023, às 0923L227
Validade: 1,2/06/2024 - l-80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se que 50.019.42O LVTZ ALVES TEIíPONI (IiATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o no 50.019 .42OlOOO1-98, NÃo COÀISTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Lei-s do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011- e

L3.467/20!1 , e no Ato OL/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agêncías ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst. jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

TNEORMAÇÃO TMPORTÀIIIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhist.as constam o' dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transítada em julqado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previden cíâr ios, a honorários, a custas, a
emol-umentos ou a recolhi-mentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos fírmados perante o Minist.ério Públj-co do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos eü€r por
disposição 1egal, contiver força executiva.
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ESTÂDO DE MATO GROSSO
pREFEITURA rvruNICIpAL DE RoNDor.Âxora

DEPARTA*ÍENTo DE LrcrraçÃo
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IIilAPA DE RESULTADO FINAL DE
LTCTTAçÃO

COIIITPROVANTES DE PUBLTCAçÕES
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Áv. Joana Alves de oliveira, s/n", Cenlro, Rondolôndia-Mato Grosso-@
Cep:78.338-000 - Tel : (66) 3542- I 177
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ESTADO DE MATO GROSSO
pREFEITURA MUNICTpAL DE RoNDolÂlora

courssÃo PER\{ANENTB »r r-rcmaçÃo
crsrÃo zo2vzo24 ft

MAPA DE RESULTADO FINAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N'. 037 12024.

DISpENSA DE LTCITACÃo on N'N)2t2024

Objeto: Aquisição de Bolo Confeitado para 26" Aniversário de Emancipação Política do Município de

Rondolândia/tlT, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e

Cultura.

MODALIDADE: Dispensa de Licitação, conforme: «Art. lS- i. dispensável a licitação: II - para
contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000100 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

Considerando que o Decreto 11.871, de 29 de Dezembro de 2023 Dispõe sobre a Atualização dos

Valores estabelecidos na Lei n' 14.133, 01 de Abril de 2021, para Contratação no Inciso tI do Caput do
Art. 75 o Vaior R$ 59.90ó102 (Cinquenta e nove mii novecentos e seis reais e dois centavos;.

EMPRESA VENCEDORA DO ITEM LICITADO: 50.019.420 Luiz Alves Temponi - ME, CNPJ:
50.019.42010001-9En Endereço: Est Linha 860 Bairro: Zona Rural, CEP: 78.33&000 Rondolândia/lVlT.

Item

Obs: O valor constante acima de cada item é o valor final proposto pela empresa participante, onde a
rtesrnu leve suu Hubiiitução n<t ceriume confirmuciu, cunforme Ata Circur»tancia<Ju coraiunles ruts uuitts titt
Processo 037/2024, sendo adjudicado a seufovor os itens acima descritos.

Valor Global de R$ ó.500,00 (Seis mil e quinhentos reais).

Rondolândia - MT, 29 de Janeiro de 2024.

Certifico que foi publicado por afixação nos
murais da Câmara e Prefeitura Municipal em

cumprimento a Emenda a Lei Orgânica Municipal
de no 002/2008 de 09/1212008.

&/ O I tzo24

Áv. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.gov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177

Código
I'CE

Und Quanl Especificação Valor Unit. Valor Total

0l
00074214

KG r00 BOLO - RECHEADO COM BRTGADEIRO E LEITE
NINHO COM COBERTURA DE CHATILLY

R§ ó5,00 R$ 6.500,00

Valor Total R$ 6.500,00
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Núnrero do processo: O37/2A24
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Hcrne / LjdjalCIc: / Detalhes

Dispensa de licitaçao OOO2/2024

riàtJ!: Em andamento

i.r ú nrtrc Ar.tr.r: W2/2O24

Ai :r r i.-rr; t'ti: 22 / OI I 2024 às O8:@h

Valor Êstirnaclc,: R$ 0,0O

Objúlô:

AeutSlÇAo DE BOLO CONFETTADO PARA 2ó'Ai'lrvERSÁRto DE EMANCTPAÇÂO POLíI|CA Do MUNICíP|O DE RONDOLANDIA,/MT. PARA

ATENDER AS NICESSIDADES DA SECRF.TARIA I.,4I]NICIPAL DE IDUCACAO. ESPORTE E CULTIJRA.

F- Documentos

Geral

g
+I!

g
.*'
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g

04-TE RMO-DE-REFER ENCIA-DL-fft2-2O24.pdf

0ó-MAPA- DE-RESULTADO-DL-0O2-2A24.pat

05-AÍA-DE, ULGAMENTO-DL{O2-2O2a.pdÍ

)2 -RECIBO-DE-Et'ITREGA-PROPOSTA.-DL-rlO2'2024.pdf

03-EDITAL-AVl SO-PROPOSTA-PRECOS-DL-002'2C2a.pdÍ

aPr'
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globel, Çom fixeÉo dê preços rÍÉximos paÍa ambo6. os quais deveráo

constar no edital.

Prrágrrlo rffico- O editgl deve 'vedar êxprelsarneÍie a ac€itaçáo de píe-

ços unatáriqs acima dos preüstos no orçaÍÍlenb da Adminaslração.

CAPÍTIJLO V

tla Pesquisa do Progo pera Locaçáo e Aquisiçõos do lmóvoig

AÍt.16 O preço máximo a ser pago pela Adminigt"ação Públi€ no ptoces-

so dê IoEâção ou equisiÉo dê imóveis sêrá defnido por avalieÉo de cor-

íêtor de imóvêis contratado ou indicâdo pelâ Administ"âçáo. medianle la(}.

do ofcial, dispensâdâ e pêsquisa de píêço3 de írercado de out os imóvêis.

Art17 Nos aditivos e âposlilamentú para rearuste e pÍonogêÉo cont a-

tuel, o prêço contÍatual poderá ser definido rnêdiantê 6imples reduste do

valor indicâdo no @ntiáto, de acordo com o índice de reaiu§e prevlsto no

respectvo conlrato ou, quando náo pÍevrsto. peb ÍrÉrcê Gêaal de Preços

do Meícado - IGPM. diwlgado pela Fundaçáo Geúlio Vargas ou índrcê

Nacional de Proços ao ConsumidorAmplo - IPCA, o que ÍoÍ menor.

PaágraÍo único. É vedada a definiç5o do pÍeço eíirnado mediante siíÍF.

ples reáiuste do valoÍ indicado no laudo oficial quand,o 6ste Úvêr cinco anoa

ou mais, na data da renovâção ou proÍrogaÉo.

qrt lt t+a locqçâo e na aquisiçáo dê irúveb, para fins de dêÍÍtomtÍaçáo
\.-,da vanlagêm da contrataÉo, a Âdminislíeção deveíá considerar, além do

pr€@ êstimâdo do bêm, o seu estado d€ êomêrvâção, e os cuêtos dê

adaptaAõês, bem como, quando impÍescindiveis para a necessidade de

sua utilizaÉo, deverá obse ar o prazo de aínortizaÉo dos inve§timentog.

CAPiTULO VI

oÁs coÍÍpEiÊNclÂ§ E nEsíor{saÉruDAoÉs

Art. 19 Compete ao setor demandanle g ao agente públaco rêsponsável
pela confecçáo o Mapa de Valoíes:

I - descrever o objeto de íorme dare, âmpla e obieliva;

ll - procedêr o balizamenlo de preços com boa técíicâ e suas formalida-

des:

lll - indicar o valor de eferência para as cortrataçõqs diíetas e licitaçóes

públicâs;

lV * preseNaÍ os píincípios constitucional do aÍtigo 37, cápd da Constitri-

ção Federal;

V - comprovar a vântagêm de aditamentos @ntratuaiS, quando necêss+
riâi

- ll - pnonzat. através do íespedivo Câtálogo de Produlo3 e SeÍviços. e
'-. padronizeÉo e eficiênciâ nâs conb-âtaçóes adminigtrative; ê

Vll - realizar o procedimênto de pesquisa de preços e balizârnento, com

diversificâÉo da cesta de valores, adotando-se a maioÍ variedade de bíF.

tes pos9ível. co.n prioridade aos pre@s públicos É evidenciados pelo mer-

cado-

Paágtrrío único. Os srpeÍioÍês hieÍáÍquicos respondem, SolidaÍiaÍneríe.
pela veracidade dos valores inseÍidos nas pesquisâs realizades pelo(s)

ageílte(s) priblico Íespo.reável(eis) pelâ expêdiçáo do Mâpe dê Vâlôrês ê
píocediÍn€itos dê pGquisas dê prêços.

Ârt 20 Compêle à Csttral ds Compras:

| - capacitar, orientâr e monitorâí os órgãos, agentes e servidores da Ad-

ministraçáo, quento ao qrmpímeÍÍo da3 disposiçóeg destê Íegulemênto;

e

ll - proíIover a análisê cÍilka do pÍocêdimênto de pesquisa de preços ê

íe9tifuiÍ ao órgâo de origem, os alrtog que náo estejem de acordo com este

regularnellto, pugnaftro pêla coareiÉo, anulaÉo ou íevogaçáo do proces-

90.

AÉ 2't A Comissáo de ConbatâÉo ou Agente de Contratâçáo. deverão

observar o preço de reÍerência obitido na Íase de planejamento, para os

etos ulterioÍes da licjtaçâo ou contrateÉo diGta.

CAPÍÍULO VII

DAS D|SPOS|çÔES FTXATS

AÍt 22 Â pêsquisa de preços reaÍizâde pêlo Poder Éxecutivo Municipal,

terá o prazo de vâlided6 de 06 (s6i6) mege3 a paÍtir da deta de expediÉo

do Mápà tlé váloÍB.

Aê 23 O orçârnento estimado p€lo Podeí Exe.rnivo Municipal, desde que

Íormalmeíte moü,/ado nos autos do paocêsso, podeÉ tgí ceÉteÍ sigiloso,

s€m prejuizo da divulgaÉo dos quenütativos 6 oulras cãÍaclerlsticâs n€-

cessárias para a daboraÉo das pÍopostas-

AÊ 2a Ouando a aquisiçáo de bens de coflsuÍlo tiver poÍ íonle de cusleio

ÍeoÍsos financeiros peÍcetidos da União e seiam oriundos de transferên-

cias lolurdáriias, óeverão sêr obsêrvadas as disposiçóes coríidas na lns-

fi4áo Normativa SÉGES,/ME N.'65, de 7 de iulho de 2021, ou outra que

üeÍ a subgütuÍ-le.

AÍt 25 Os píoêe3io6 de licitÁÉo ou contreteÉo dirêta autorizados até 30

de dezembro dê 2023. ê qúêtenham como tundamento a LeiFederaln.o 8.

666ir1993: Lêi Federal n.o í0.52012002: Lei Fedêral n." 12.46212011, inclu-

§ve seus aditarÍEntos, seguiéo os prccedimentos de cotaÉo utilizados
p€lo Poder Exeqrlivo Muniopal aÍt€íoÍes a vigência deste Decíeto.

A.t 26 Este OecÍeto ent'a ein ügor na data da sua publicaçáo, revogadas

as disposiçõee em conÉrio.

Rio Branco - MT, 20 de janeiro de 2024.

LUU CARLOS

Preêrto Múniopal

OEPARATIEÍ{TO DE LICIÍAçÕES
XAPA OE RESULTADO FINÁL

PROCESSO AoMINISTRAÍ|VO DE N'. 037/202,í.

DISPENSA DÉ LICIÍAÇÂO OE N" OO2O2,I

Obieto: Aqubiçáo d€ Bolo Confoitado pârâ 26' Anivorsá.io do Emarcipoção PolÍtica do luniclpio do Rondollndia.r[T, para atondot as noces-
3idade3 da SocíEtaria xunicipal de Educáçáo, Elpotb ê Cúlbra.

ÍúODALIOAOE: Dispênsa de Licitaçâo, confonne: "Aé 75- É dbpon6ávol a licitaçào: lt - para contataçéo quo onvolv. valoE iní.riore3 a Rt
50.000,00 (cinquenta mil rêab), no ca3o do outroa lo.viçoa o compia3;

considorando quo o Decrgto lí.8?t, d6 29 do Dszs.nbm de 2023 Oirpô. sobíe. Ahralizef.áo doc Valorc. ost bolocidor na Lêi n'1,í.133,0í
do Abril do 2021, para Conú'at ção no lícalo ll do Crput .lo AÉ 75 o V.lor Ri 59.906,02 (Cinquônta e nove mil nov.contos o reis roaÉ o doia
contavoa),

'{b-
dianomunicipal.org/muamm . www.amm-org.br 1081 ' AssinadoDigitalmênte

PREFEITURÂ iiruNICIPAL DE RONOOú}{OIA
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Cócligo
TCE Und Quânt E3p.ciffcaÉo ValoÍ Unit.

01 00074214 KG 100 BOLO . RECHEADO COM BRIGADEIRO E LEIÍE NINHO COM COBERTURA DE CHAÍILLY R$ 65,00 R$ 6.500,00
R3 6.500,00

Obs: O valot @,tstanle acíma de cade item é o vdor frnal NoW§o pela et74Ésa padicipante, onde a mosna tew slE Habilitaçáo no cerlame confrr-

mada, cantorme Ata Circunstancrada corstarlas ltoi9 autos do PtgcP-sg 03712024, sendo adldicado a seu tàwr os itens acima desçrítos.

v.lor Glob.l do Rl 6.500,00 (Seb mll e quinhantoc rÊ.b).

Rondolândia - MT, 29 de Janeiro dê 2024

EMPRESA VEÍ{CEDORÂ DO lTÉll UCITAÍrO: 51,.019.,+20 Luiz Alves Íemponi - llE, CiIPJ: 5{r.0í9./t2OOO0i§8, End6roço: Eat Linha 86, Baino:
Zona Rural, CEP: 7E.33E.ü)0 RordolândiarxT.

Keila Taiane Nascimeíito Freare

Ager(e de ContrataÇáo

DEPARAT ENÍO DE LICITAÇÔES
i,ÂPA DE RESULTADO FIHAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N'. 04512024,

DTSPENSA DE LtCtrAÇÃO OE N" OBr2O24

Obieto: Aqukição de ilôlor Parcial pera Vêlculo Caminhonete UI(x, Triton, 2.4 Die3el ano 20í&20í9 Placa ClCl-2889, paã atênder as nêce3si-
dâde! d. Socrotaria uniciprl do S.údo.

,IODÂLIOADE: OBpsn§a do Licitafão, corúorm.: "AÉ 75. É dkpon!âvol a licitação: ll - ,Er. conü"at Éo qus €nvolva valoroa inferiorss a R5

50.000,00 (cinquonta mil ro.is), no ca3o do outos sêryiços o colnpra;
. Considorando quo o DocÍrto lí.E7í, d9 29 de D€.smb.o do 2023 Dispôo sobrc a Atraliz.çáo do. Valorer cstabelscido! na tri n'í4.í33, 0í
do Abril do 202í, para Contr.taçào no lnciro ll do Capút do Art 75 o V.lor R0 59.9(!6,02 (Cinquente e novo mil novecêntc ê 3êia êab e doi3
centavoa),

E]íPRESA VENCEDORA OO ÍTE LICITADO: F.bricio Simon Fuíado o cia LTDA - fE, CIPJ: 06.293.62,1r(xr0í-20, Endêreço: Av PÍÉsidente
Kubit chêlç BaiFo: Jardim Pr!.id.rÍ., CEP: 7,t 353-2í, Golanlarco

Códlgo
TCE Und Ouant EspêciRcâçáo

01 11584&5 UND 01
MOTOR PARCIAL PARA VEICULO CAMINHONETE L2OO ÍRITON 2.4 D'ESEL ANO 2018|/19
PLÂCA OCI-2889.

R$ 45.
000,00

R$ 4s.
000,00
Rt 45.
000,00

Oba: O valor @nstante acina de cada item é o valot frnal p@posto pela empíesa paiicipanto, onde a mesma teve sua Habilitação no carlame confrF

mada, coníoma Ata Circunstanciada constantes ros arlos ó Processo U5/2024, sendo aqtdicâdo a seu fawt os ilens acima descíitos.

Valor Glob.l ds Rl45-000,00 (Ouareíta o clnco mil í!ab)-

Rondolândra - MT. 29 de Jenerro de 2024.

Keila Taiane Nascimento Freire

Agente de Contrataçâo

PREFEITURA MUNICIPAL OE SALTO DO CÉU O MUNICíP|O OE SALTO DO CÉU-[,T, através de sua Comissão de Con-
trataÉo/Agêntê de ContràtaÉo, toma público a todos os interessedos que

Íealizará às oghoomin, do dia 1go2no24, LlclTAçÃo A ooALlDA.
DE PREGÃO ELETRÔNICO regide pêlâ Lei Fedôíal no 14.í33/2021, par.
Confrataçáo,/aquis&Éo do obráo supracitado.

Out"as inbrÍnações e edital compleio poderáo ser retiradas na sala de lici-
bçào da Preíeitura, com a Comissão PerÍnanenle de LicitaÉo e também
no site desta pÍefeihrra: wwtx.aallodocou-mtgov.br.E também no site da
Lí,tanêt*vv,licit notcom.br

Foie: (65) 3zt3-í2ítlí200 (diâs útsa., das 07:00 às ílhora3 o da3
í3:(x, a! l6:qrh!). Em.il: licitaca@laltodocsu.mtgov.br

Sâlto do Céu MT, 29 de Janeiro de 202,{

ARIA INÊS PEREIRA DA SILVA

- Agerúe de Coíú-àtação -

Podâna n. 158/2023

oEPÂRTA Ei{TO OE L|C|TAçÃO
avtso

AVTSO DE L|C|TAçÂO

iiiodatidado: PREGÃo ELETRoNlcO t{. ü}3t2024

Tipoi enoi proeo

Crité.io do rulgamonto: EI{OR PREçO,|TEL

OBJETO: 'SêlêÉo de melhoÍ proposta paÊ contiàtaçáo de EmpÍêsa Es-
pecializada, objetivando o REGISTRO OE PREçOS pâré aquisição íutura
e fracionada de CAR}IE BOVINA pâra a Secretaria Munidpal de AssistêÍF

cja Social, SecÍetaria Municipal de Educ€€o. CentÍD Municipal de Educa-

çâo lnÍaôtil Branca de Neve e Secretana Munidpal de Saúde', do tipo f,E-
NOR PREçO/ITEf,, coníorme discriminado ôo TêÍÍno dê ReÍêíênciâ At{E-
XO ll, dêstê Edital, por um pêríodo de 12 mêses.

diãriomunicipal.oíg/mt/amm . lvwl /.âmm.oÍg.bí 1082 1t: Assinâdo Digitalmente
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DEPARTAIIÍENTO DE LICITAÇÃO
GESTÃO 2ü2ii2024

Oficio de no 004 CPL/PREGOEIRA/2O24

Rondolândia - MT, 30 de Janeiro de 2024.

Para:
Câmara Municipal de Vereadcres
Município de Rondolândia - MT

Em tempo de cumprimentar- venho por meio deste encaminhar Editais de Resultado do

processo licitatório na modalidade Dispensa de liciuçõo de n" A02/2021, processado nos autos

do Processo Administrativo de n' 03712024 e Dispensa de licitação de n' 08n024, processado

nos autos do Processo Administrativo de n' 0452A24 para que seja efetuada a Publicação por

afixação no Mural desta casa, em cumprimento ao Parágrafo 1o do Art. 1o da Ernenda a Lei
Orgânica no u02 de üvll2l2'{)08 e Legislaçào vigente.

Atenciosamente,

Liiiane Gúedcs §anios
Equipe de Àpoio

Áv. Joqna Alves de oliveira, s/n", Centra, Rondolândia-Malo Grosso-ltvww.rondolandia.mt.gov.br
Cep:78.j38-000 - Tel: (66) 3542-1 177
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COMUNICADO INTERNO

Da: Comissão de Compras.

Para: Procuradoria

Processo Administrativo de n". 037 12024.

Dispensa de Licitação n' 00212424

Objeto: Aquisição de Bolo Confeitado para 26o Aniversário de Emancipação Política do
Município de Rondolândia/MT, pam atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação, Esporte e Cultura.

Segue para análise e Parecer desta Procuradoria quanto a dispensa de licitação. Autuada nos

Autos do Processo Administrativo de no. 03712024, para posterior a Autoridade Superior a

deliberação quanto a homologação ou não da compra, ato privativo, conforme dispõe o inciso XXX,
do Art. 70 da Lei Orgânica do Município.

Rondolândia - MT, 30 de Janeiro de2024.

Agente de

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", CenÍro, Rondolôndia-Malo Grosso-www.rondolandia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177
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IIIUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIÁ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Avenida Joana Alves de Oliveira, s/n, Centro, Rondolôndia, Mato Grosso, CEP: 78.i38-400.
Tel - Fax: 0xx - (66) 3542-1177 -.iuridicoiii.rondolandia.ntt.gor'.br

MANIFESTACÃO/PG MI2O24

P rocesso ad m. n. 037 120241 SEMEC, DE 22101 12024.

Objeto: Aquisição de Bolo Confeitado para 26" Aniversário de Emancipação Política do
Município de Rondolândia/MTr pâFâ atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação, Esporte e Cultura.

Procedimento : Contratação Direta - Forma: Dispensa Licitação n.002/2024
Fundamento : Licitação dispensável: Art. 75, ll da Lei n. 14.13312021 e Decreto Municipal n.

1Áan1^Er/Dr\rD ,{- n2 ,{^ r---:-^ Ã^1^1ÁLaJt Vt P, I lru\i Uv VJ Uv JdrllrV w LWLa.

Assunto Manifestação jurídica da Procuradoria-Desnecessidade.

Destino: GABINETE DO PREFEITO

I - Breve sitiense

Destacando que compete a Procuradoria Jurídica prestar consultorial sob o prisma estritamente jurídico, não

lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos

administrativos, que são reservados à esÍêra discricionária do administrador público legalmente competente,

tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnic4 administrativa e/ou financeira, salvo

hipóteses teratológicas.

Esses limites à atividade deste órgão jurídico se justificam em razâo do princípio da deferência técnico-

administrativa, o que leva a ckássica lógica de que o órgão consultivo não deve emitir manifestações

conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade.

II - Fundamentação

Segundo lição de Marçal Justem Filho, in Comentiários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei

14.133/2021, São Paulo: Ed. Thonson Reuters Brasil (Revista dos Tribunais), 1' ed., 2021 pá9. "as

hipóteses de dispensa de licítaçdo podem ser sistematízadas segundo ângulo de maniJêstação de

t . Lei Orgânica do Município de Rondolândia: "Art 82. A Procuradoria Geral do Município é a instituição que representa
o Município judicial e extra judicialmente. cabendo-lhe, nos termos da lei que dispuser sobre sua organização e

funcionamento. as atividades de consultorias e ass€lrsommento jurídico do Poder Executivo. e. privativamente a

execução da dívida ativa de natureza tribut'ária." (g.n.) (publ. no D.O.E. ed. n" 1771. de 26.07 .2013. p. 84- I 03). /1, H,Iuc
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desequilíh'io na relação custo/beneÍício. do seguinte modo: o) citsto econômico da licitacão: quando o

custo econômico da licitaçãottr superior ao hene.íício extraível da licitacão (incs I e II, art. 75):"(g., )

O que ressai do ensinamento do Mestre Administrativista é que, nos casos do incisos I e II do art.75 da Lei

n. 14.13312021, a supremacia do interesse público que fundamenta a exigência de licitação prévia para as

contratações da Administração Pública, com regra geral, não se aplica.

Então, pode-se afirmar que, nas contratações públicas cuja despesa seja de natureza irrelevante. ou seja,

aquelas cujos valores estimados globais não forem superiores aqueles valores limites definidos para espécie

de contratação direta, na forma de licitacão dispensável que trata os incisos I e II do art. 75, Lei n.

l4.l33l2}2l, não há falar-se em licitacão, senão, em CONTRATAÇÃO DIRETA. (Seção III, do Capitulo

VIII, do Título II Lei n. 14.13312021- art. 75,I,II).

Não sem propósito, a Lei de Diretrizes Orçameniárias do Município para 2024 (Lei n. 570, de 20 de

Dezembro de2023), dispor em seu Art.31, II que "Znrcnae-se como aesp

§3" do Árt. 16 da LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, oara bens e serviços. os limites dos incisos I e II
do art. 24 da Lei n" 8.666. de 1993. " Guardando identifica correspondência deste dispositivo, aos limites

previstos nos incisos I e II do art.75 dalei n" 14.13312021, por força do disposto no art. lo, Decreto

Municipal n. 243, de 03 de janeiro de 2024 (Regulamento das Contratações Diretas que trata a Lei n.

14.133121no âmbito do Munícipio).

Nestes cÍrsos, por força do disposto no art. 7o, inciso III da Lei Municipal n. 87, de 23 de Dezembro de 2005

que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal e as atribuições de seus órgãos, basta

análise técnica por parte da Controladora Geral do Município quanto a regularidade da despesa:

AÍí 7". A Controladoria Geral será dirigida por um Controlador Chefe, de livre nomeação e

exoneração pelo Chefe do Executivo, escolhido entre os Auditores Públicos Internos, com as
seguintes alribuições: (NR dada pela Lei n. 390 de 2017)
(...)
III - exarar pâreceres sobre a regularidade das despesas e pa.recelg§_légnlçgs em
conformidade com o disposto no inciso VI do Art. 38 da Lei n' 8.666193 e suÍrs alterações;
(Leia-se aqui inc. III, do aÍt.72. da lei n. 14.133/21)

Portanto, no presente caso, tratando'se de procedimento de Contratação Direta de despesas irrelevantes, na

espécieiforma de iicitação dispen&ávei erou "dispeirsa de iicitação" realizada com fundamento no inc. I, il,
do art. 75, da Lei n. 14.13321(Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos) não se requer parecer

jurídico, senão mera análise técnica sobre a regularidade ou não da de cu-ia atribuição na forma da lei

municipal, pertence ao órgão Controladoria Geral do Município e não a Procuradoria Jurídica.
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Inclusive, reforçando o proposto, o estatuido no art. 37 do Decreto Municipal n.243, de 03 de Janeiro de

2.024 (Regulamento das Contratações l)iretas que trataa Lei n. 14.133121 no âmbito do Munícipio). dispõe:

^ÍL37. 
E de responsabilidade do Administrador Público o a análise das questões técnicas do

Edital e do Contrato, bem como dos termos de referência, não cabendo ao órgão de
assessoramento iurídico e ao de Controle Interno a aniilise de tais elementos.

Em igual sentido, sintonizando-se com o Regulamento Municipal dos procedimentos de contratação direta,

dispõe o §5o, do art. 53, da lei n. 14,13312021:

Art. 53. Ao final da fase preparatória o processo licitatório seguirá para o órgão de
ilisessorÍrmento jurídico da Administração, que realizará con§ole prér,io de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
(...)

§5" E disoensável a análise iurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da
autoridade jurídica miáxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratacão, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais
c instrunicntos dc contrato, convênio oii outr'ls ajustcs prcvianicntc padronizarCos pclo ór_uão

de assessoramento jurídico.

Em aproveito, lembrando que, a aludida análise técnica não se trata de um "parecer técnico" em cada um

dos procedimentos de contração direta na espécie de licitação dispensável do rnc. I, [I do art. 75, uma vez

que também não é exigível, mas tão somente, por amostragem ou outro modal próprio adotado pela

Controladoria Municipal no seu proceder em auditorias, pronúncias, manifestações, recomendações e etc.

Registra-se, no caso- o racio legis, é no sentido de que nas contrações diretas, na espécie de licitações

dispensáveis fundamentadas nos inc. I[[ até XVI do art. 75 e nas inexigibilidades nas hipóteses do art.74,

ambos da Lei n.14.133121, o parecer iurídico sení obrisatório.

\r III - Conclusão

São estas as considerações, resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e

conveniência da pnítica do ato administrativo, resta a Autoridade Superior a deliberação quanto a

homologação ou não da compra, ato privativo, conforme dispõe o inciso X»q do Art. 70 da Lei Orgânica

do Município.

Rondolândia-MT, 30 de Janeiro de 2.024.
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